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Resumo 
 

Poli, Isabelle; Zamora, Maria Helena. Violência psicológica contra 

mulheres perpetrada por parceiros íntimos: uma coletânea de artigos. 

Rio de Janeiro, 2024. 101p. Dissertação de Mestrado – Departamento de 

Psicologia, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

A violência psicológica é uma forma de violência contra mulher que pode 

ser definida como “causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe 

seu pleno desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do 

direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde 

psicológica e autodeterminação” (Lei Federal nº 14.188, 2021 Art. 147- B). Este 

trabalho é uma reunião de artigos científicos cujo objetivo principal é 

compreender os fatores preventivos (de risco e de proteção) que envolvem a 

violência contra a mulher; compreender, descrever a violência psicológica contra 

a mulher (o fenômeno e o seu conceito), a sua presença ou ausência na literatura, e 

suas possíveis consequências. Para além disso, buscou-se articular e deixar um 

caminho preparado para a possibilidade de um agir para além da denúncia do 

sistema dominante e algumas ideias do que fazer diante disso e de pensar que 

elementos podem ser colocados para que políticas públicas possam ser 

desenvolvidas com vista a minimizar o problema da VPCM. Por meio da 

metodologia da revisão teórica, da revisão sistemática de literatura e da revisão 

narrativa, foram elaborados 3 artigos. Os resultados da pesquisa apontam para a 

necessidade de maior destaque para a violência psicológica e os fatores 

envolvidos na mesma, assim como apontam a necessidade de um maior 

investimento e reavaliação do papel dela no fenômeno da violência contra mulher.  

 

Palavras-chave 

Violência contra as mulheres; parceiros íntimos; modelo ecológico; fatores 

de risco e proteção; violência psicológica; consequências; violência psicológica 

contra a mulher.  
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Abstract 

Poli, Isabelle; Zamora, Maria Helena (Advisor). Psychological violence 

against women perpetrated by intimate partners: a collection of 

articles. Rio de Janeiro, 2024. 101p. Dissertação de Mestrado - 

Departamento de Psicologia, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro. 

Psychological violence is a form of violence against women that can be 

defined as “causing emotional harm to a woman that harms her and disrupts her 

full development or that aims to degrade or control her actions, behaviors, beliefs 

and decisions, through threat, embarrassment , humiliation, manipulation, 

isolation, blackmail, ridicule, limitation of the right to come and go or any other 

means that causes harm to their psychological health and self-determination” 

(Federal Law nº 14,188, 2021 Art. 147- B). This work is a collection of scientific 

articles whose main objective is to understand the preventive factors (risk and 

protection) that involve violence against women; understand, describe 

psychological violence against women (the phenomenon and its concept), its 

presence or absence in the literature, and its possible consequences. Furthermore, 

we sought to articulate and leave a path prepared for the possibility of acting 

beyond the denunciation of the dominant system and some ideas of what to do in 

the face of this and to think about what elements can be put in place so that public 

policies can be developed with a view to minimizing the problem of VPCM. 

Through the methodology of theoretical review, systematic literature review and 

narrative review, 3 articles were prepared. The research results point to the need 

for greater emphasis on psychological violence and the factors involved in it, as 

well as the need for greater investment and reassessment of its role in the 

phenomenon of violence against women. 

 
Keywords  

Violence against women; intimate partners; ecological model; risk and 

protective factors; psychological violence; consequences; psychological violence 

against women.  
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1 Introdução  

Para que o referencial teórico possa ser apresentado, vale iniciar 

demarcando o entendimento da autora sobre as violências contra as mulheres 

como sendo uma forma de violência de gênero. Sendo assim, a violência 

psicológica nesse trabalho será compreendida sob a perspectiva de gênero. 

Entendo essa e outras tipologias da violência contra a mulher como uma das 

representações, talvez até a maior representante da violência de gênero.  

O entendimento da violência contra a mulher enquanto violência de gênero 

está pautado na condição subordinada da mulher na sociedade (Heise et al., 1999), 

nas relações de poder desiguais entre gêneros: mulheres e homens. Há uma 

construção social de identidades e de relações interpessoais que revela disparidade 

de poder, legitimada socialmente (Scott, 1989). Essa percepção coletiva diante do 

fenômeno influencia a naturalização da violência, consequentemente a sua 

percepção em diferentes espaços, individualizando na mulher a responsabilidade 

por romper a situação (Instituto Datafolha & Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública [FBPS], 2017). 

A essa disparidade de poder legitimada socialmente dá-se o nome de 

patriarcado, que em sua definição mais ampla, significa a manifestação e 

institucionalização da dominância masculina sobre as mulheres na sociedade em 

geral. A definição, dada por Gerda Lerner, sugere que homens têm o poder em 

todas as instituições importantes da sociedade e que mulheres são privadas de 

acesso ao poder (Lerner, 2019, p. 290). Historicamente, os machos estruturaram o 

poder patriarcal de dominação sobre as fêmeas, ou melhor, sobre o gênero 

feminino – exercido, como diz Saffioti (2003, p. 117), “diretamente pelo patriarca 

ou por seus prepostos”.  

Trata-se da estruturação social da propriedade, dos poderes, do mando, dos 

territórios e das condutas: propriedade e poder sobre os corpos, a sexualidade e as 

condutas sexuais dos gêneros não-masculinos, sobre os territórios públicos no 

mercado de trabalho, nos postos de decisão e direção e na política. O poder 

patriarcal estrutura-se, pois, na desigualdade entre os gêneros masculino e 

feminino, numa “lei do status desigual dos gêneros”. Segundo Saffioti (ibid.), no 

exercício da função patriarcal, os homens detêm o poder de determinar a conduta 

das categorias nomeadas (mulheres, crianças e adolescentes de ambos os sexos), 

recebendo autorização ou, pelo menos, tolerância da sociedade para punir o que se 
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lhes apresenta como desvio.   

A dinâmica da organização familiar na ordem patriarcal de gênero é 

direcionada por padrões fundamentados em dicotomias assimétricas (natureza-

cultura; privado-público; reprodução-produção) do feminino e do masculino. 

Nesses termos, o patriarca possui legitimidade para normatizar e corrigir as 

condutas de todos/as os membros do grupo domiciliar, especialmente das 

mulheres e crianças, utilizando diferentes formas de violência, caso considere 

necessário (Saffioti, 2001a). É a partir dessa opressão que nasce uma das facetas 

mais marcantes deste sistema: a violência contra mulher, ou seja, a violência 

contra uma mulher devido ao seu marcador social identitário (gênero). 

A violência é considerada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) um 

dos problemas de saúde pública em nível mundial (Krug et al., 2002; Moreira et 

al., 2009). Entre essas, temos a violência contra a mulher (VCM) que pode 

corresponder a qualquer ato ou omissão de discriminação, agressão ou coerção 

que cause dano, morte, constrangimento, sofrimento que seja ocasionada pelo 

simples fato de a vítima representar o feminino (Narvaz & Koller, 2006).  A OMS 

define a violência contra as mulheres como  

qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa resultar em danos 

ou sofrimentos físicos, sexuais ou mentais para as mulheres, inclusive 

ameaças de tais atos, coação ou privação arbitrária de liberdade, seja em 

vida pública ou privada (WHO, 1996).  

Em 1994, criou-se um instrumento internacional de direitos humanos, 

adotado pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) da Organização dos 

Estados Americanos: a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém do 

Pará, que a definiu como: “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que 

cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no 

âmbito público como no privado” (Art. 1°).  

Essa Convenção foi um marco por alguns motivos, dentre eles, pelo 

acréscimo de tipologias sendo elas violência física, sexual e psicológica, além de 

definir locais específicos em que ela poderia ocorrer como:  

ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer 

relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou 

não a sua residência, incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-

tratos e abuso sexual;  
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e ainda: 

aquela ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, 

entre outras formas, o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, 

prostituição forçada, sequestro e assédio sexual no local de trabalho, bem 

como em instituições educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro 

local; e por fim, que pode ser “perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus 

agentes, onde quer que ocorra” (Brasil, 1996). 

Outra definição possível é a que está presente na Lei 11.340 (Lei Maria da 

Penha). A violência doméstica contra a mulher enquadra-se nos termos da lei 

supracitada, quando há um vínculo afetivo, doméstico e familiar entre o autor da 

violência e a vítima. Esse vínculo não necessariamente precisa ser biológico, 

podendo ser também afetivo, ou seja, ocorre quando há uma relação de 

convivência entre os envolvidos (Bianchini, 2012). Essa lei define violência 

contra a mulher como “qualquer ação ou omissão, baseada no gênero, que cause a 

ela qualquer tipo de sofrimento físico, sexual ou psicológico, dano moral ou 

patrimonial, lesão ou morte” (Lei Federal nº 11.340, 2006). Segundo a Lei 11.340, 

há cinco domínios de violência contra a mulher, sendo elas violência sexual, 

física, moral, patrimonial e psicológica.  

Nesta dissertação, será discutida a violência psicológica que é 

compreendida pela supracitada lei como 

qualquer conduta que cause à vítima dano emocional e diminuição da 

autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou 

que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 

decisões (Lei Federal nº 11.340, 2006 Art. 7º, inciso II).  

É também possível pensar na violência psicológica pela ótica da LMP, em 

2021 foi criada a Lei nº 14.188 de 28/07/2021, responsável dentre outras coisas, 

por criminalizar a violência psicológica. Ela foi criada a partir da campanha Sinal 

Vermelho contra a Violência Doméstica, promovida pela união do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). 

Essa campanha foi iniciada devido ao aumento do número de denúncias de 

violência doméstica no período do isolamento social. O CNJ criou um grupo de 

trabalho para elaborar estudos e ações emergenciais voltados a ajudar as vítimas 

de violência doméstica durante a fase do isolamento social, criado pela Portaria n. 

70/2020. O programa Sinal Vermelho gerou algumas formas de enfrentamento, no 

entanto, iremos nos ater somente a uma delas que foi a criação do tipo penal de 

violência psicológica contra a mulher. Por essa lei, violência psicológica contra a 
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mulher é entendida como:  

Causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno 

desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, 

limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à 

sua saúde psicológica e autodeterminação (Lei Federal nº 14.188, 2021 

Art. 147- B). 

Essa Lei foi de extrema importância, uma vez que a partir dela iniciou-se 

uma discussão sobre a violência psicológica, além de destacar essa tipologia que 

por muitas vezes é esquecida e subdimensionada, vista como algo de menor 

importância tanto culturalmente quanto pela própria literatura científica. Ao 

realizarmos um levantamento por meio de revisão bibliográfica de literatura (do 

segundo artigo) é possível ver que a mesma ainda é menos estudada, menos falada 

e, portanto, muitas vezes menos entendida e que a justificativa para tal é a de que 

a violência psicológica seria muito subjetiva, impossibilitando assim o seu estudo.  

No entanto, conforme dito em um artigo intitulado “Medindo o abuso 

psicológico por parceiros íntimos: Construindo um indicador transcultural para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”:  

Embora a maioria das pesquisas existentes tenha se concentrado na 

prevalência e nas consequências da violência física e sexual por parceiro, 

as mulheres frequentemente relatam que o abuso psicológico ou emocional 

(doravante usado de forma intercambiável) pode ser ainda mais prejudicial 

(Follingstad, 2009).  

Estudos têm relacionado o abuso psicológico sem outras violências a 

muitas limitações mentais, físicas e funcionais em uma variedade de 

configurações (Ludermir et al., 2010; Porcerelli et al., 2006; Ruiz-Perez & 

Plazaola-Castano, 2005; Yoshihama, Horrocks, & Kamano, 2009). Essas 

descobertas, seguem os autores, levaram a um comentário do Lancet de 2010 

pedindo uma “reavaliação radical da importância do abuso emocional na saúde da 

mulher” (Jewkes, 2010). 

Essa reavaliação é de fato extremamente necessária devido ao papel 

fundamental que a violência psicológica desempenha na estruturação de toda a 

dinâmica abusiva que provavelmente se seguirá nesse contexto violento, sendo ela 

a primeira forma de violência empregada em uma estrada, que muitas vezes tem 

como destino o feminicídio, pelo fator do escalonamento da violência. Com isso, 
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olhar para a violência psicológica é adotar uma postura preventiva ao lidar com as 

violências contra as mulheres.  

Levando em consideração que um dos contextos mais comuns de violência 

contra as mulheres é a praticada por alguém do seu círculo íntimo, mais 

especificamente por parceiro íntimo, selecionou-se esse contexto para ser 

estudado. Muitos estudos sobre violência cometida contra mulheres têm indicado 

o parceiro íntimo como principal perpetrador (Baugher & Gazmararian, 2015; 

D’Oliveira, et al., 2009; Garcia-Moreno et al., 2006; Gielen et al., 1994; Miranda 

et al. 2010; Saltzman et al., 2003; Schraiber et al., 2007; Waiselfisz, 2015). A 

partir desses achados, um termo utilizado na literatura é a violência por parceiro 

íntimo (VPI) que se caracteriza por atitudes que, dentro de uma relação íntima, 

provocam danos físicos, sexuais ou mentais (Rosa et al., 2013). O conceito de 

parceiros íntimos foi selecionado nessa pesquisa, em consonância com a literatura, 

pela alta prevalência e devido a necessidade de diminuir as muitas possibilidades 

contextuais em que se pode acontecer a violência psicológica contra as mulheres.  

Exemplificando as informações trazidas anteriormente, segundo dados do 

primeiro semestre de 2016 da Central de Atendimento à Mulher, mais de 67% dos 

casos apontaram homens como autores da violência em relações heterossexuais 

(Brasil, 2016), corroborando com a afirmativa de que, em relações íntimas, a 

prevalência de violência é de autoria do homem contra a mulher (Krug et al., 

2002), o que mais uma vez evidencia a vivência de desigualdade de gênero no 

relacionamento afetivo (Schraiber et al., 2007). Ademais, investigações realizadas 

em serviços de saúde mostram prevalências anuais de violência contra mulher 

perpetrada pelo parceiro íntimo oscilando entre 4% a 23% e aumentando para 

33% a 39%, quando considerada a violência no período total da vida das mulheres 

(Kronbauer et al., 2005). 

A violência perpetrada por parceiros íntimos traz um desafio maior ainda, 

pois são violências como a violência psicológica que ocorrem numa configuração 

relacional em que há envolvimento emocional com quem as vitimiza e por vezes, 

há dependência econômica nesse campo relacional.  

Esse fenômeno apresenta consequências em dimensões não só individuais, 

mas também familiares e coletivas, incluindo impactos sociais significativos 

(Krug et al., 2002; Paixão et al., 2014). São consequências conhecidas: isolamento 

social, incapacidade para exercer atividades laborais e, por conseguinte, perda de 
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salário, prejuízo na realização de atividades cotidianas, além da limitação no 

cuidado consigo e com os outros (Mendonça & Ludermir, 2017).  

Ademais, a VPI também gera impacto nas/os filhas/os que a presenciam, 

pois estes estão mais propensos a apresentar problemas emocionais e 

comportamentais, incluindo ansiedade, depressão, baixo rendimento escolar, 

baixa autoestima, desobediência, pesadelos e problemas de saúde física (OMS, 

2002). Este dado é ainda mais expressivo quando se identifica o ambiente 

doméstico como principal local de ocorrência da violência (Waiselfisz, 2015).  

  Por fim, considerando os objetivos apresentados no resumo, essa 

dissertação buscará, a partir da construção de três artigos, inicialmente 

compreender os fatores preventivos (de risco e de proteção) que envolvem a 

violência contra a mulher para em seguida, focando na VPCM buscar 

compreendê-la e descrevê-la (o fenômeno e o seu conceito), verificar a sua 

presença ou ausência na literatura, e, por fim, mapear as possíveis consequências 

dessa tipologia.  

A definição da VPCM final que fundamentará esse trabalho será a da Lei 

nº 14.188 de 28/07/2021 por ela fazer parte do movimento que é defendido aqui 

nesse trabalho que é o de enfatizar a VPCM trazendo-a como destaque, como 

foco. No entanto, para chegar nela, primeiro buscou-se apresentar por meio de 

qual modelo teórico a VCM será compreendida assim como para poder 

compreender formas preventivas para em seguida, ter todo o resto da dissertação 

dedicada a VPCM. Isso porque o caminho escolhido foi o de primeiro apresentar 

qual a base teórica que será a guia para a compreensão da VCM e da VPCM para 

em seguida se atentar à segunda e aos seus desdobramentos considerando esse 

referencial teórico. 

 

1.1   Justificativa 

A OMS, em 2013, trouxe outros dados sobre os efeitos da experiência de 

sofrer violências na qualidade de vida. No que concerne às consequências 

individuais, dentre as mais comuns às mulheres estão: sintomas de depressão, 

ansiedade, tentativas de suicídio, lesões, invalidez permanente, distúrbios 

fisiológicos e psicossomáticos, dores crônicas e efeitos na saúde reprodutiva 

(OMS, 2013). Há ainda estudos que associam transtornos de humor, transtorno de 
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estresse e por uso de substâncias à exposição à violência (Guedes et al., 2009; 

OMS, 2013; Ribeiro et al., 2009; Trevillion et al., 2012).  

Além disso, existe alta prevalência de transtorno de estresse pós-

traumático (TEPT) em mulheres com histórico de verificação preliminar de 

informação, em comorbidades com sintomas de depressão e ansiedade 

(Hatzenberger et al., 2010). Por último, a publicação da Classificação 

Internacional de Doenças, 11ª edição (CID-11), apresenta o diagnóstico de TEPT 

complexo, o qual envolve exposição prolongada a situações traumáticas, sendo a 

violência doméstica um exemplo (CID, 2018). Trata-se de um quadro clínico 

complexo que envolve efeitos graves, com dificuldades na regulação emocional 

de quem sofreu sistematicamente as violências (Tractenberg et al., 2016).   

Segundo o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde (Krug et al., 2002), 

mulheres que sofreram violência apresentam maior risco para uma saúde precária 

no futuro. Os transtornos mentais associados à exposição da mulher à violência 

comumente citados na literatura são os transtornos de humor, transtornos de 

ansiedade, transtornos relacionados ao estresse, transtornos por uso de substâncias 

e transtorno obsessivo compulsivo (Habigzang et al., 2018; Jonas et al., 2014; 

Mozzambini et al., 2011; Ribeiro et al., 2009). Pesquisas revelam que mulheres 

expostas à violência doméstica apresentam um nível elevado de depressão; são 

três  vezes mais acometidas por ideias de suicídio; as sobreviventes deste tipo de 

violência possuem  mais períodos de nervosismo e irritabilidade; há uma taxa 

elevada de confusão e perda de memória, e mulheres que sofrem essa violência de 

forma rotineira tendem ao isolamento  (Almeida, 1999); fragmentação da 

autoestima, autoidentidade, autoeficácia e autoconfiança  (Childress, 2013); 

sintomas e transtornos depressivos (Chandan et al., 2019); sintomas e transtornos 

de ansiedade (Lourença & Costa, 2020); TEPT (Galano et al., 2017) e uso de  

substâncias (Street et al., 2005).  

Outras consequências identificadas na literatura ligadas às consequências 

físicas são:  lesões corporais como hematomas, cortes, queimaduras, fraturas etc. 

(Savall et al., 2017); óbito  (Souza et al., 2017); “distúrbios funcionais” ou 

“condições associadas ao estresse”, tais como  síndrome do intestino irritável e 

sintomas gastrointestinais, fibromialgia, síndromes de dor  crônica e exacerbação 

da asma (WHO, 2012a); impactos na saúde física que podem levar à  

funcionamento físico reduzido e até mesmo à invalidez permanente (WHO, 
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2002); relações  sexuais forçadas, infecções sexualmente transmissíveis [ISTs], 

incluindo HIV, aborto, aborto  inseguro, gravidez indesejada, doença inflamatória 

pélvica, infecções do trato urinário e  disfunção sexual (WHO 2012a/2014); 

aborto espontâneo, trabalho de parto prematuro, entrada  tardia no pré-natal, baixo 

peso do feto ao nascer ou mortalidade materna (WHO, 2012a).   

Com relação às consequências cognitivas é possível perceber o 

desenvolvimento de  cognições pós-traumáticas disfuncionais sobre si mesma, 

sobre o mundo e sobre conteúdos  relacionados à autorresponsabilização pela 

violência (Beck et al., 2015); alteração de diferentes  sistemas neurobiológicos do 

organismo como sistema imune, endócrino e nervoso, por conta  da exposição 

recorrente a violência, que pode colocar o corpo em estado crônico de estresse,  

trazendo alterações na velocidade de processamento da informação, na memória, 

na atenção e  nas funções executivas (Goldberg et al., 2021); dificuldades na 

resolução de problemas (Reich  et al., 2015; Street et al., 2005).   

Outro aspecto que pode ser observado são as consequências emocionais 

que incluem déficit importante no processo de regulação emocional (Zamir & 

Lavee, 2014); culpa, vergonha, estresse, sentimento de insegurança, dificuldades 

em novos vínculos, medo, tristeza e raiva (Parente, Nascimento, & Vieira, 2009; 

Diniz, Lopes, Rodrigues, & Freitas, 2007; Silva, Valongueiro, Araújo, & 

Ludermir, 2015; Mendonça & Ludermir, 2017). 

Sobre as consequências comportamentais, pode-se encontrar na literatura 

evitação de lugares e pessoas que tragam recordações negativas (APA, 2017); 

dificuldade para manter o trabalho e/ou estudos (WHO, 2014; Breiding et al., 

2015); dificuldades para comunicar necessidades e limites nas relações (Cardoso 

& Costa, 2019).  

Há um pressuposto de que as violências física e sexual são inevitavelmente 

mais graves que a violência psicológica. No entanto, a violência psicológica, 

considerada qualquer ação ou omissão como xingamentos, ofensas, ameaças e 

injúrias, ocasiona danos à autoestima, à identidade e efeitos à saúde física e 

mental da mulher. Os prejuízos muitas vezes podem ser irreparáveis no que se 

refere ao desenvolvimento emocional da mulher violentada, que na maioria dos 

casos é jovem; e pode ocasionar marcas para o resto da vida (Mühlen et al., 2011). 

A violência psicológica pode iniciar de forma lenta e insidiosa e progredir em 

intensidade e consequência, com humilhações públicas ou privadas.  
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Por se tratar de uma questão que envolve aspectos multifatoriais, a mulher 

vai sendo paulatinamente submetida a diversas restrições, tais como o isolamento, 

adotando por vezes o silêncio como estratégia de enfrentamento frente à violência. 

Em estudo sobre a violência de gênero, mulheres relatam que a pior forma de 

violência que vivenciaram foi a verbal/psicológica, gerando marcas impossíveis 

de serem esquecidas (Dalcin & Souza, 2011).   

Esse tipo de violência ocorre primariamente às outras formas de violência, 

e perdura durante todo o ciclo de violência; somando-se a esta, com o passar do 

tempo outras formas de violência as quais vão sendo incorporadas. Dessa forma, a 

violência psicológica ocorre sempre a priori. Observa-se nas mulheres em 

situação e/ou com histórico de violência o sofrimento psíquico, segundo elas mais 

intenso do que a violência na forma de agressão física. Admitem seu caráter 

silencioso, crônico, comprometedor da saúde psicológica da mulher. O 

companheiro usa esse tipo de agressão na intenção de prejudicar a imagem da 

mulher, fazendo a sentir-se sem valor e desprezada; o seu objetivo é a aniquilação 

da identidade e do senso de identidade e de individualidade daquela mulher para 

que assim ele tenha maior facilidade em aplicar as outras tipologias de violência a 

posteriori.  

Esse ciclo de violência se inicia geralmente de maneira discreta, tênue. As 

manifestações violentas começam com pequenas privações, provocações, 

situações de humilhação, intimidação e insultos. Tais violências psicológicas e 

morais evoluem sistematicamente, prejudicando a autoestima, a confiança e a 

autonomia da mulher, podendo acarretar outras demonstrações de violência, como 

a física ou sexual. Episódios agudos de violência podem fazer a mulher querer ou 

tentar sair da relação. Diante disso, o parceiro tende a culpabilizá-la pela situação, 

ao mesmo tempo em que promete mudanças de comportamento, sugerindo ou 

garantindo uma transformação da relação (Lucena et al., 2016). É importante 

destacar a relevância de se analisar a ocorrência da violência psicológica e as 

formas de preveni-la, visto ser considerada o ponto inicial que deflagra todas as 

outras formas de violência (Moreira et al., 2011). 

É um fenômeno capaz de fazer com que a mulher perca, com o passar do 

tempo, dentre outras coisas, sua autoestima. A violência cometida por homens 

contra mulheres assume uma feição crônica e estabilizada; é empreendida sobre a 

mesma mulher em situação de violência e é constantemente ritualizada (Fonseca 
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et al., 2012). Vale ressaltar que na maioria dos casos, a violência psicológica ou 

emocional é a mais encontrada, principalmente nas modalidades de humilhações, 

xingamentos e desprezo. (Fonseca et al., 2012). Ela pode comprometer a 

autoestima, levando à distorção do pensamento na construção de crenças de 

desvalor e autodepreciação, interferindo no bem-estar e no desenvolvimento da 

saúde psicológica da mulher. Os maus-tratos sofridos pela mulher geram perdas 

significativas em sua saúde física e mental (Monteiro & Souza, 2007). As 

repercussões na vida da mulher em situação de violência e/ou com histórico de 

violência são enormes.  

Quanto à mulher em situação de violência doméstica, um dos principais 

impactos é a autoestima diminuída, que está relacionada tanto ao abuso físico 

quanto ao psicológico, seja como desdobramento das violências ou como fator de 

risco para que elas ocorram. A violência psicológica busca atacar de forma direta 

a autoestima da mulher com histórico de violência e ocorre quando o perpetrador 

se utiliza da ameaça, da humilhação, para inferiorizar e amedrontar a mulher.  

Vale ressaltar que a violência psicológica, mesmo sendo a mais frequente, 

é a menos denunciada.  Um dos fatores apresentados é o fato de ela não ter um 

diagnóstico técnico adequado, bem como a própria ciência da mulher em situação 

de violência que sofre esse tipo de violência, muitas vezes essá sendo uma 

predição da violência física (Dias, 2013).  

Tendo em vista esse potencial caráter progressivo e de escalonação da 

violência (Siqueira et. al, 2019), focar na exploração do conceito de violência 

psicológica, faz-se necessário a fim de pensar em medidas preventivas. O fato de a 

violência psicológica ser menos enfatizada deve-se à prioridade que é dada às 

consequências físicas em detrimento das psicológicas, que são igualmente graves. 

A violência psicológica afeta, além da vítima, a todos que convivem com ela de 

forma direta, como os filhos ou outros familiares. A literatura sugere que é preciso 

repensar sobre a dicotomia entre dano físico e psicológico. O fenômeno da 

violência contra a mulher produz um efeito bidimensional que causa danos físicos 

e emocionais em suas vítimas (Melo et al., 2005; Rovinski, 2004).  

Por fim, é importante enfatizar que a violência psicológica causa, por si só, 

graves problemas de natureza emocional e física. Independentemente de sua 

relação com a violência física, a violência psicológica deve ser identificada, em 

especial, pelos profissionais que atuam nos serviços públicos, sejam estes de 
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saúde, segurança ou educação. Não raro, são detectadas situações graves de saúde, 

fruto do sofrimento psicológico, dentre as quais se destacam: dores crônicas, 

síndrome do pânico, depressão, tentativa de suicídio e distúrbios alimentares. 

Como já dito anteriormente, isso significa que a violência psicológica deve ser 

enfrentada como um problema de saúde pública pelos profissionais, 

independentemente de eclodir ou não a violência física (Silva et al., 2007).  

Foi a partir desse entendimento da necessidade de termos um olhar mais 

preventivo, que surgiu a escolha do modelo ecológico de Heise, uma vez que um 

dos principais pontos dele é pensar fatores de risco e de proteção. É a partir desse 

entendimento de que há fatores que vulnerabilizam as mulheres que podemos, 

enquanto profissionais da clínica e da saúde em geral, tentar antecipar alguns 

processos como o de uma escalada da violência. É a partir da compreensão desses 

fatores que podemos, em um atendimento clínico, aumentar os pontos de proteção 

como: ter suporte social, ter acesso à informação e outros e diminuir fatores de 

risco, como falta de recursos financeiros, crenças sociais machistas e 

estereotipadas de gênero e afins. E é a partir do entendimento desses fatores que 

podemos estruturar políticas públicas mais eficientes por conseguirem, já 

preventivamente, traçar estratégias mais eficientes de enfrentamento à VCM.  

Esse modelo, conforme será visto no primeiro artigo, também traz que a 

VCM é um fenômeno multifatorial, multicausal e, portanto, complexo, pois há 

vários fatores, de diversos níveis, interagindo para que uma mulher esteja ou 

possa entrar em uma situação de violência. E o objetivo de trazer essa 

complexidade é para trazer uma contribuição social para maior conscientização e 

redução de explicações simplistas e unicausais, quando há uma gama complexa de 

fatores que desencadeiam a VCM e que inclusive tornam alguns indivíduos mais 

possíveis de perpetrarem violências ou para sofrerem. Sendo assim, é parte de 

nossa responsabilidade social poder agir de forma preventiva e protetiva por meio 

de programas mais efetivos para que o combate a VCM comece antes mesmo do 

percurso da mesma se iniciar. 

Quanto ao caminho metodológico escolhido, as revisões foram estratégias 

escolhidas por serem uma metodologia capaz de fazer um apanhado, seja ele 

sistematizado ou não, do que vem sendo produzido, em termos de literatura, 

organizando assim em um só lugar várias informações produzidas de forma 

independente. É uma estratégia de promover um diálogo de vários autores e 
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produções sobre um mesmo tema, gerando assim possíveis discussões que podem 

auxiliar no avanço do entendimento daquele constructo. Ademais, é a partir da 

teoria que se faz uma prática e é então a partir da revisão teórica que podemos em 

seguida pensar e propor intervenções, criação de políticas públicas e afins. 

 

1.2   Estratégia metodológica  

A estratégia metodológica consistiu na elaboração de revisões, compondo 

três artigos teóricos. O primeiro e o último artigo consistiram em uma revisão não 

sistematizada. 

O segundo consistiu em uma revisão sistemática de literatura e nele 

realizou-se a busca de artigos indexados nas bases de dados: SciELO, PubMed, 

Scopus, Portal de Periódicos CAPES, Pycinfo e Lilacs. Posteriormente, foram 

definidos os seguintes descritores para as bases de dados: “violência psicológica” 

AND “mulher”; “psychological violence” AND “woman”.  

    Os critérios de inclusão dos artigos foram: o artigo abordar o construto 

violência psicológica contra a mulher, ter como alvo mulheres com idade igual ou 

superior a 18 anos, se tratar de VPCA ocorrida entre parceiros íntimos, artigos 

disponibilizados até junho de 2023 e o artigo estar em português, inglês ou 

espanhol. Foram excluídos artigos que tinham como alvo somente crianças e 

adolescentes e aqueles que não estavam disponíveis na íntegra nas referidas bases 

de dados, bem como resumos, teses e dissertações, livros e atas de congressos.  

Na etapa de leitura dos títulos e resumos foi necessário acrescentar mais 

critérios de inclusão, visto que o número ainda se encontrava muito elevado. Com 

isso, acrescentaram-se os critérios estudos com amostras brasileiras e produzidos 

no Brasil a partir de 2021. Nessa mesma etapa, também foi adicionado um critério 

de exclusão, sendo ele serem artigos teóricos como revisões sistemáticas, a fim de 

promover a diminuição do número de artigos a serem lidos na íntegra. 

   Na busca inicial, realizada por meio dos descritores, foram encontrados 

2.344 artigos (SciELO = 93; PubMED = 397; Lilacs = 195; Scopus = 658; Portal 

de Periódicos CAPES = 965; Pycinfo = 36). Inicialmente, todos os artigos (N = 

2.344) foram exportados para a base de dados Zotero e artigos em duplicidade 

foram eliminados, restando 2.227 artigos (SciELO = 62; PubMED = 370; Lilacs = 

191; Scopus = 635; Portal de Periódicos CAPES = 935; Pycinfo = 34). 
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Posteriormente, realizou-se a leitura dos títulos e resumos dos artigos, 

selecionando os que atendessem aos critérios de inclusão propostos, de modo que 

os artigos que não obedeciam a tais critérios foram descartados, restando 203 

artigos após a adição de critérios finais de inclusão e de exclusão.  

Vale observar que nessa etapa da triagem da leitura dos títulos e resumos 

dos artigos foram descartados alguns artigos duplicados que não foram excluídos 

pelo software Zotero, manualmente. Ademais, com os critérios iniciais de 

inclusão, o N ainda ficou bastante elevado, sendo assim necessário adicionar os 

critérios finais (estudos com amostras brasileiras, produzidos no Brasil) nessa 

etapa, além do critério de exclusão de artigos teóricos.  

Após a retirada dos artigos cujos textos completos não foram identificados 

(n = 18), restaram 185 artigos para serem lidos na íntegra. Como o N ainda estava 

muito grande, foi colocado um último critério de inclusão: somente artigos 

produzidos a partir de 2021. Desses, 158 não respeitaram os critérios de inclusão 

sendo assim descartados e restando um número final de 27 artigos. Por fim, foram 

realizadas análises estatísticas pelo programa Jasp, para que fosse avaliada a 

distribuição dos dados encontrados. 

Assim, a seguir, estão expostos os artigos escritos a partir da revisão 

teórica, sistemática e narrativa. 
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2 Primeiro artigo — Modelo ecológico: uma proposta 
teórica para compreender fatores de risco e de proteção 
de violência contra mulher 

 

Isabelle Poli 

Maria Helena Zamora 

 

Resumo 

Estudar a violência contra mulher perpetrada por parceiros íntimos é essencial; 

sendo ela definida pela OMS como um problema de saúde pública. Para ilustrar a 

gravidade do assunto, apresentam-se alguns dados de violência contra mulher no 

Brasil. O artigo tem como objetivo compreender os fatores preventivos (de risco e 

de proteção) que envolvem a violência contra a mulher visando a prevenção da 

violência, por meio da revisão teórica, explorando conceitos pertinentes ao tema 

como diversidade, interseccionalidade, fatores de risco e de proteção. É proposto 

o modelo ecológico de Heise, como um recurso teórico essencial para guiar o 

entendimento da VCM e o atendimento dessas mulheres. Compreender os fatores 

ligados a violência contra mulher perpetrada por parceiros íntimos pode tornar as 

intervenções mais eficientes, visando contribuir para a construção de políticas 

públicas e de intervenções que possam contribuir para o fim dessa realidade que 

assola milhões de mulheres não somente no Brasil como no mundo todo.  

 

Palavras-chave 

Violência contra mulher; parceiros íntimos; modelo ecológico; fatores de 

risco e de proteção.  

 

Abstract 

Ecological model: a theoretical proposal to understand risk and 

protective factors for violence against women 

Studying violence against women perpetrated by intimate partners is essential; 

which is defined by the WHO as a public health problem. To illustrate the 

seriousness of the issue, some data on violence against women in Brazil is 

presented. The article aims to understand the preventive factors (risk and 

protection) that involve violence against women with a view to preventing 

violence, through theoretical review, exploring concepts relevant to the topic such 

as diversity, intersectionality, risk factors and protection. Heise's ecological model 

is proposed as an essential theoretical resource to guide the understanding of 

VAW and the care of these women. Understanding the factors linked to violence 
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against women perpetrated by intimate partners can make interventions more 

efficient, aiming to contribute to the construction of public policies and 

interventions that can contribute to the end of this reality that plagues millions of 

women not only in Brazil but around the world all. 

 

Keywords 

Violence against women; intimate partners; ecological model; risk and 

protective factors.  
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2.1   Introdução 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a violência contra mulher 

(VCM) como  

qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa resultar em danos 

ou sofrimentos físicos, sexuais ou mentais para as mulheres, inclusive 

ameaças de tais atos, coação ou privação arbitrária de liberdade, seja em 

vida pública ou privada (ONU, 1993). 

A VCM é sustentada pela estrutura patriarcal – um conjunto de relações 

sociais de base material com relações hierárquicas entre homens e solidariedade 

entre eles, que os habilitam a controlar as mulheres. Patriarcado é o sistema 

masculino de opressão às mulheres (Hartman, 1979), amplamente 

institucionalizado (Lerner, 2019), inclusive pela violência.  

Na avaliação dos dados epidemiológicos brasileiros, encontram-se 

elementos que sustentam as afirmações anteriores. Segundo Ramos (2022), 1975 

casos de violência contra a mulher foram monitorados por Rede especializada em 

2021. Entre eles, 409 são feminicídios. Foi encontrado um registro de violência 

contra mulheres a cada cinco horas no último ano e aumento de 8% nos casos, em 

relação aos números de 2020. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) 

de 2022 relatou um estupro a cada 10 minutos e um feminicídio a cada 7 horas em 

2021; 56098 estupros (incluindo de vulneráveis), apenas do gênero feminino, o 

crescimento de 3,7% em relação ao ano anterior; 1319 mulheres vítimas de 

feminicídio em 2021.  

A pandemia trouxe um agravo para os números registrados, culminando 

em um aumento da vulnerabilidade psicossocial das mulheres, conforme foi 

abordado em diversos (Paludo et al., 2020; Marques et. al, 2020). Em tempos de 

crise, como um surto, mulheres e meninas podem estar em maior risco de 

violência (UNFPA, 2020). No Brasil houve um prejuízo considerável em termos 

de rastreamento dos casos de tais violências, por interrupção do registro, 

acompanhamento e produção de dados. Alguns dados (FBSP, 2022) revelaram um 

aumento de casos, inclusive fatais. O ambiente doméstico e familiar é onde a 

maioria dos casos acontece e os principais autores são parceiros ou ex-parceiros 

íntimos dessas mulheres, o que levou à criação do termo violência por parceiro 

íntimo (VPI) que se caracteriza por atitudes que, dentro de uma relação íntima, 

provocam danos físicos, sexuais ou mentais (Rosa et al., 2013). Além disso, o 
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desmonte de serviços de atendimento às mulheres em situação ou com histórico 

de violência, a diminuição de verbas destinadas às políticas públicas adequadas 

(Marques, 2022; Mantovani et al, 2022) e a onda de conservadorismo, agravada 

no último governo federal (Gracino et al, 2021; Reis, 2020; Ipea, 2023), 

contribuíram para esse quadro alarmante.  

Contudo, a história da violência não se dá da mesma forma para todas as 

mulheres. Isso ocorre porque características da diversidade das vítimas - como 

raça, sexualidade, nação, classe, deficiência e outras - podem estar associadas a 

outras formas de violência (Carneiro, 2003; Saffioti, 1997; Krug et al., 2002). 

Kimberlé Crenshaw (2002), em 1989 propôs o conceito de interseccionalidade, 

como sendo a forma  

pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros 

sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as 

posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras (Crenshaw, 

2002). 

Além disso, trata-se de “como ações e políticas específicas geram 

opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou 

ativos do desempoderamento” (Crenshaw, 2002, p. 177). Assim, abraça-se a 

complexidade dos cruzamentos dos processos discriminatórios e a partir daí se 

busca compreender as condições específicas que deles decorrem (Kyrillos, 2020).  

A partir de dados epidemiológicos e estatísticos brasileiros, encontram-se 

dados que evidenciam essas disparidades e orientam sobre a atenção às demandas 

interseccionais específicas. Em 2022, o Instituto de Segurança Pública (ISP) 

reporta que o número de vítimas negras foi superior em todas as formas de 

violência, com destaque para violência física (56,4%) e sexual (56,3%). Houve 

uma mudança no perfil das vítimas das violências moral e patrimonial. Em 2014, 

mulheres brancas eram as principais vítimas (51,0% e 51,4%, respectivamente). 

Em 2021, mulheres negras foram as maiores vítimas (49,1% e 51,2%, 

respectivamente).  

A interseccionalidade aparece no fenômeno da violência contra a mulher 

também no acesso à justiça. Silveira & Nardi (2014) analisaram boletins de 

ocorrência e processos judiciais de mulheres que sofreram violência em Porto 

Alegre, cidade do sul do país. Foi registrado um número maior de boletins feitos 

por mulheres negras, mas por outro lado, a continuidade dos processos judiciais 
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delas cai pela metade quando comparado aos processos de brancas, indicando que 

não há paridade entre negras e brancas no acesso à justiça em níveis mais 

avançados, ainda mais em um país muito racista.  

Esses dados também trazem a necessidade de considerar a diversidade na 

ampliação da amostra de mulheres estudadas e atendidas em pesquisas, políticas 

públicas e intervenções clínicas, assim como é essencial pensar na diversidade 

presente no próprio feminino, a fim de projetar políticas públicas mais efetivas. A 

diversidade da amostra possibilita a generalização de dados de forma mais 

fidedigna, pois quanto mais a amostra das pesquisas se parecer com o mundo real, 

diverso em termos de raça, gênero, classe social e de outras formas, maior a 

possibilidade de acerto nas propostas de resolução dos agravos estudados.  

Diante de tais fatos, defende-se a necessidade de uma mudança de lógica 

na abordagem do fenômeno da VCM. Proporemos o modelo ecológico como base 

teórica, permitindo a formação de agentes e criação de políticas públicas mais 

efetivas na contenção de danos da violência e na prevenção. 

 

2.2   Modelo ecológico, fatores de risco e de proteção à violência 
contra mulher 

Esse modelo propõe um marco ecológico integrado, sugerindo que a VCM 

é influenciada por uma gama complexa de fatores interconectados nos níveis 

individual, de relacionamento, comunitário e macrossocial (Heise, 1998/2011). O 

modelo focaliza a violência na interação que se produz entre seus distintos níveis, 

com níveis de causalidade imbricados, onde não existe um só determinante, mas 

uma interação de fatores, favorecendo a violência ou protegendo o indivíduo 

contra ela. Estes fatores causais e suas interações precisam ser conhecidos em seus 

distintos contextos e ambientes culturais para identificar pontos de fragilidade e 

caminhos para avançar na prevenção da violência e nas interações específicas 

(Ramírez, 2001). O modelo ecológico, classificado em quatro níveis, permite 

analisar os fatores que influem no comportamento das pessoas e os fatores que 

aumentam as probabilidades de as pessoas converterem-se em vítimas ou 

perpetradores de atos violentos (Casique & Furegato, 2006).  

No primeiro nível (indivíduo) identificam-se os fatores biológicos e da 

história pessoal; com destaque para as características pessoais e demográficas, os 

antecedentes de comportamentos agressivos ou de autodesvalorização, os 
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transtornos psíquicos ou da personalidade e as toxicomanias. No segundo nível 

(relações) incluem-se as relações mais próximas como as mantidas entre os casais 

e os companheiros, outros membros da família e os amigos. Tem-se observado 

que estes aumentam o risco de sofrer ou perpetrar atos violentos. Ter amigos que 

cometam ou incitem atos violentos pode elevar o risco de que um jovem os sofra 

ou os execute. No terceiro nível (comunidade) exploram-se os contextos 

comunitários em que se desenvolvem as relações sociais tais como as escolas, os 

locais de trabalho e a vizinhança. Identificam-se características destes ambientes 

que podem aumentar o risco de atos violentos, influenciados por fatores como a 

mobilidade de local de residência, a densidade populacional, os altos níveis de 

desemprego, a existência de tráfico de drogas. O quarto nível (sociedade) está 

voltado para os fatores de caráter geral, relativos à estrutura social. Eles 

contribuem para criar um clima que incita ou inibe a violência, como a 

possibilidade de acesso às armas. Entre estas se incluem as que dão prioridade aos 

direitos dos pais sobre o bem-estar dos filhos, consideram o suicídio uma opção 

pessoal mais que um ato de violência prevenível, reafirmam a dominação 

masculina, respaldam o uso excessivo da força policial ou apoiam os conflitos 

políticos. Nesse nível, também se encontram outros fatores como políticas 

sanitárias, econômicas, educativas e sociais, que contribuem para manter 

desigualdades econômicas ou sociais entre os grupos. 

Heise (1998) propôs um quadro ecológico integrado específico das 

violências contra as mulheres. A versão revisada do modelo (Figura 1) foi 

fortalecida por evidências atualizadas sobre fatores de risco e proteção 

relacionados à VPI e evidências empíricas de países de baixa e média renda 

(Heise, 2011).  
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Figura 1 - Quadro retirado de IRIS PAHO - Repositório Institucional da OPAS de 2015 

 

Reitera-se a proposta da centralidade do modelo ecológico também para 

evitar a fragmentariedade das ações, que pode penalizar ainda mais essas 

mulheres. Não raro elas encontram agentes que guiam suas práticas a partir de 

explicações reducionistas para um fenômeno que é multifatorial, multicausal. 

Igualmente as políticas públicas podem ser ineficazes ao não dar conta da 

complexidade do fenômeno que comporta fatores comunitários, institucionais, 

biológicos, psicológicos e outros.  

 

2.3   Fatores de risco e de proteção 

A partir do modelo ecológico e de uma abordagem complexa, são 

colocados alguns fatores de proteção e de risco associados a VPI. Estudos bem 
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estabelecidos informam que crianças expostas a violência são mais propensas a 

perpetrarem comportamentos violentos nos relacionamentos íntimos em idade 

adulta (Ende et al., 2016); assim também é associado a maior risco de sofrer VPI 

na adultez (Chiang et al., 2018). Alguns fatores estão envolvidos na possibilidade 

de revitimização na vida adulta como modelos negativos aprendidos na infância, 

traumas por testemunhar violência com outro membro da família e a normalização 

da violência como (a) característica de masculinidade, (b) forma de regular as 

normas de gênero na família e/ou (c) punição para comportamentos das crianças 

considerados errados (Namy et al., 2017). 

Segundo Hotaling e Sugarman (1986), 94% dos estudos empíricos 

revisados encontraram uma associação significativa para homens entre ter 

testemunhado violência contra suas mães e posterior abuso de suas parceiras. Uma 

possível explicação é que a violência nas relações adultas é em parte uma resposta 

aprendida de meninos jovens que cresceram em um lar abusivo. Heise (1998) 

afirma que em numerosos estudos longitudinais, a vitimização sexual na infância 

aparece como um fator de risco significativo para futuras agressões sexuais a 

mulheres. Alguns estudos prospectivos demonstraram uma associação entre abuso 

físico na infância e um maior risco de exibir comportamento agressivo crônico na 

infância, delinquência na adolescência e infração criminal violenta na vida adulta.  

A teoria da aprendizagem social sugere que ao modelar o comportamento 

adulto e aprender a instrumentalidade da violência como um dos meios de 

conseguir o que quer são partes do modelo de resposta aprendida que nos permite 

compreender ter vivenciado situações de violência como um fator de risco 

(O’Leary, 1988). Também é possível que a vitimização precoce deixe marcas 

emocionais e desenvolvimentais que prejudicam o desenvolvimento do senso de 

self, podendo influenciar não apenas o comportamento por meio de um processo 

de modelagem como a personalidade em desenvolvimento da criança.  

Outros fatores associados em nível individual e relacional são ter menor 

nível socioeconômico, menor escolaridade (Ogum Alangea et al., 2018), renda e 

padrão de vida familiar como ter acesso a recursos como água e habitação (Rao, 

2020). A menor escolaridade da mulher tem relação importante com a pobreza 

quando consideradas como um fator de risco para VPI (Amegbor & Rosenberg, 

2019). Ter maior escolaridade possibilita acesso a empregos e renda melhor, 

promovendo mais autonomia financeira e acesso a dispositivos de proteção 
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(Schuler et al., 2017). Fazer parte de minorias étnicas e/ou sociais também pode 

ser considerado um fator de risco (Garcia & Silva, 2016; Gillum, 2019). 

Para além disso, são considerados fatores de risco para VPI o uso abusivo 

de álcool pelo parceiro, ex-parceiro ou pela mulher (Araújo et al., 2018) e o uso 

abusivo de outras drogas pelo perpetrador (Moraes et al., 2018). Vale ressaltar, no 

entanto, que estes são fatores que podem potencializar situações violentas, não se 

configurando como a causa de comportamentos violentos. Uma das hipóteses dos 

estudiosos é que o álcool opera como um fator situacional, aumentando a 

possibilidade de violência ao reduzir inibições e obscurecer o julgamento, além de 

outros prejuízos (Abbey, Ross & McDuffie, 1995; Birkley et al, 2013; Costa et al, 

2015; Choenni V, 2017; Santos et al, 2019). Além disso, homens são mais 

prováveis de agir violentamente porque não sentem que serão responsabilizados 

se estiverem bêbados (MacAndrew & Edgerton, 1969; Gelles, 1974; Velleman, 

2001). 

No segundo nível (relações), um fator encontrado na literatura foi que a 

autoridade econômica e de tomada de decisão masculina na família era um dos 

preditores mais fortes de sociedades de alta taxa de violência contra as mulheres. 

Frieze e McHugh (apud Frieze & Browne, 1989) encontraram que os maridos 

mais violentos tendiam a tomar as decisões sobre as finanças da família e 

controlavam estritamente quando e onde as suas esposas poderiam ir.  

Um estudo realizado por Yllo e Straus (1990) sugere que a relação entre 

estrutura familiar patriarcal e violência possa ser em parte alimentada por normas 

sociais que aprovam o domínio masculino na família. Também há evidências 

consideráveis de que homens criados em famílias patriarcais (que mais encorajam 

papéis tradicionais de gênero) são os mais prováveis de tornaram-se adultos 

violentos, de estuprarem mulheres conhecidas e de agredir suas parceiras íntimas 

do que homens criados em lares mais igualitários (Stockard & Bohmer, 1987; 

Fagot, Loerber & Reid, 1988; Friedrich et al., 1988; Gwartney-Gibbs, Koss & 

Dinero, 1989; Riggs & O’Leary, 1989; Malamuth et al. 1991, 1995). 

No que se refere aos aspectos comunitários relacionados à violência por 

parceiro íntimo, eles incluem a pobreza e as altas taxas de desemprego (WHO, 

2019). Vale ressaltar que pode haver um viés nesse ponto, já que grande parte das 

pesquisas se utilizam de fontes como delegacias, serviços de assistência pública e 

afins, que atendem os mais empobrecidos em maior número. Outro aspecto 
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comunitário refere-se aos locais que tem poucas políticas de proteção e/ou 

serviços de apoio à mulher que está experienciando VPI (WHO, 2019). Em 

ambientes rurais, a escassez de serviços da rede especializada ou acesso a locais 

com maior estrutura, em centros urbanos, são fatores dificultadores do 

enfrentamento à violência (Grossi & Coutinho, 2017). 

Nos âmbitos societais, os fatores associados a maior risco de VPI são 

relativos aos países onde existe maior desigualdade de renda entre a população 

(Yapp & Pickett, 2019); aos locais onde há maior desigualdade de gênero (Willie 

& Kershaw, 2019; WHO, 2019); onde existe maior aceitação cultural da VPI e 

nos lugares onde há falta de suporte legal e de políticas que visem a diminuição da 

violência por parceiro íntimo (WHO, 2019).  

Dados clínicos e quantitativos sugerem que o isolamento social é tanto 

uma causa quanto uma consequência de abuso de esposa (Gelles, 1974; Dobash & 

Dobash, 1979). Em um estudo realizado por Nielsen, Russell e Ellington (1992), 

as análises de regressão mostraram que mulheres espancadas são mais isoladas de 

interação com amigos e vizinhos, familiares e em participação familiar em locais 

públicos. Análises mais avançadas revelaram que o isolamento da mulher e da sua 

família precediam o espancamento, ainda que o isolamento tendesse a aumentar 

ao passo que a relação ficava mais violenta. 

Vale ressaltar que um dos preditores mais fortes de sociedades com baixos 

níveis de violência é se a família e os membros da comunidade interfeririam se 

uma mulher estivesse sendo espancada ou assediada. Em culturas com altos níveis 

de violência contra as mulheres, familiares são isolados e a relação entre marido e 

esposa são considerados fora do escrutínio público. 

 Comportamentos e atitudes do grupo de pares parecem desempenhar um 

papel importante em encorajar agressões sexuais, especialmente entre 

adolescentes (Alder, 1985; Frank, 1989 apud Malamuth et al., 1991; DeKeseredy 

& Kelly, 1993). DeKeseredy e Kelly (1993) encontraram que o apoio de pares 

masculinos, definido como apego aos colegas do sexo masculino que encorajam e 

legitimam o abuso de mulheres, é um preditor estatisticamente significativo de 

abuso sexual, físico e psicológico por homens em relacionamentos de namoro na 

universidade.  

De acordo com a literatura transcultural, um dos fatores mais duradouros 

que promove a violência contra as mulheres é uma definição cultural de 
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masculinidade que está ligada ao domínio, dureza ou honra masculina (Sanday, 

1981; Counts et al., 1992). Pesquisas sugerem que onde a masculinidade é 

associada à dominância e honra masculina, estupro e coerção sexual são mais 

comuns (Sanday, 1981). É possível afirmar que, no transcorrer da juventude, 

homens são estimulados a adotar comportamentos atribuídos socialmente ao 

“universo masculino”, na resolução de conflitos estereotipados e relacionados a 

“hipermasculinidade” (Barker, 2008; Taylor et al., 2016) – termo cunhado por 

Mosher e Sirkin em 1984. Ao longo do processo de socialização, meninos são 

encorajados a adotar comportamentos que empreguem o uso da força física, 

agressividade, violência e demonstrações de virilidade (Silva et al, 2019). O 

consequente desenvolvimento da personalidade pode produzir uma necessidade de 

arriscar o perigo por excitação, falta de empatia e propensão para conduta 

sexualmente coercitiva. A violência é considerada por esses homens como uma 

atividade que valida sua masculinidade (Heise, 1998). 

A socialização machista funciona para aumentar a violência amplificando 

a raiva e diminuindo a empatia em resposta à angústia ou ameaça. Mosher e 

Tomkins (1988) sugerem que hipermasculinos respondem a situações que os 

angustiam ou ameaçam como pretexto para ampliar emoções consideradas 

estereotipicamente masculinas, como raiva e inibir emoções consideradas pouco 

masculinas, como empatia ou compaixão. 

Diversas linhas de pesquisa sugerem que a aderência a papéis rígidos de 

gêneros – seja no nível social ou individual – aumenta a chance de violência 

contra a mulher. Outro ponto encontrado na literatura é um senso compartilhado 

de direito masculino de propriedade sobre as mulheres. A maioria das culturas 

aprova o castigo físico de mulheres e/ou crianças sob certas circunstâncias. 

Geralmente elas seguem regras claramente definidas sobre quem tem o direito de 

bater em quem, em que circunstâncias e em que grau. Se a punição for 

considerada culturalmente aceitável, então o abuso é considerado justificado e 

outros não intervirão. Qualquer transgressão de uma norma de gênero pode ser 

considerada motivo justo para abuso – do adultério ao atraso no preparo do jantar. 

Se estiver fora das regras, seja porque é alguém que não tem o direito percebido 

de castigar ou o espancamento é excessivo, então o comportamento fica sujeito à 

sanção pública. 

Em dois estudos transculturais (Sanday, 1981; Levinson, 1989) os autores 
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encontraram que a violência contra a mulher era muito mais provável de acontecer 

em culturas que toleram o uso da força como meio dos adultos de resolver 

conflitos. A aceitação da violência interpessoal foi um dos três fatores que 

fortemente discriminaram homens sexualmente agressivos de homens não 

agressivos (Koss & Dinero, 1989). 

 

2.4   Considerações finais  

O artigo teórico buscou compreender o fenômeno da violência contra 

mulher no contexto de parceiros íntimos sob a ótica do modelo ecológico para 

poder dessa forma entender os possíveis fatores associados a esse fenômeno 

visando a prevenção da violência. Sugere-se fortemente que esse modelo seja um 

guia para formações profissionais e políticas públicas que compreendam a VCM 

de forma mais completa, para ter propostas preventivas e interventivas que 

possam ser mais efetivas e eficazes, ainda mais em países com quadros graves de 

violências como o Brasil.  

A VCM é um fenômeno multifatorial, multicausal e profissionais e 

equipes devem dar conta de sua complexidade e etiologia múltipla. Compreender 

os possíveis fatores de risco e de proteção listados na literatura a partir do modelo 

ecológico é imprescindível para a criação políticas públicas, intervenções clínicas 

e práticas institucionais efetivas, para que não somente se possa reduzir os danos 

em casos em que a VCM já ocorreu, como também prevenir sua ocorrência. 
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3 Segundo artigo — Violência psicológica contra a mulher 
por parceiro íntimo: uma revisão sistemática de 
literatura 
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Maria Helena Zamora 

 

Resumo 

O presente artigo apresenta uma revisão sistemática da literatura com o objetivo 

de realizar um levantamento da produção bibliográfica nacional indexada nas 

bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), PubMed, Scopus, 

Portal de Periódicos CAPES, Pycinfo e Latin American and Caribbean Health 

Science Literature (Lilacs), publicadas de 2021 a junho de 2023, relacionada à 

violência psicológica contra a mulher (VPCM) perpetrada por parceiro íntimo. 

Após a busca nas bases de dados, bem como a aplicação dos critérios de inclusão 

e exclusão, foram selecionados 27 artigos, os quais foram analisados a  partir  das  

seguintes  categorias: qual a tipologia de violência mais prevalente, frequente; se 

o artigo menciona a VPCM isoladamente, sendo essa variável entendida como o 

artigo tratar exclusivamente de VPCM; ser praticada por parceiros íntimos; se há 

relato da percepção da gravidade da VPCM; se o artigo menciona consequências e 

desdobramentos da violência psicológica; área de produção; região do Brasil; 

raça; orientação sexual; identidade de gênero; faixa etária; escolaridade; condição 

econômica; religião. Os resultados indicaram que ainda há uma defasagem de 

produção sobre a VPCM, ainda que tenha havido um aumento da produção sobre 

esse construto. Essa revisão sistemática apontou, então, a necessidade de maior 

esforço científico para buscar compreender a dinâmica da violência psicológica a 

fim de criar instrumentos para a identificação e para o rastreio precoce da 

violência contra a mulher. Espera-se que um maior entendimento dela e uma 

maior capacitação frente a essa forma de violência possa promover uma 

intervenção de caráter preventivo. 

 

Palavras-chave 

Violência psicológica contra a mulher; parceiros íntimos   
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Abstract 

This article deals with a systematic review of the literature with the objective of 

carrying out a survey of the national bibliographic production indexed in the 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), PubMed, Scopus, Portal de 

Periódicos CAPES, Pycinfo and Latin American and Caribbean Health databases 

Science Literature (Lilacs), published from 2021 to June 2023, related to 

psychological violence against women (VPCM) perpetrated by an intimate 

partner. After searching the databases, as well as applying the inclusion and 

exclusion criteria, 27 articles were selected, which were analyzed based on the 

following categories the most prevalent and frequent type of violence; whether the 

article exclusively addresses VPCM; if it involves intimate partners; if there is a 

report on the perception of the severity of MCPV; whether the article mentions 

consequences of psychological violence; production area; region of Brazil; race; 

sexual orientation; gender identity; age group; education; economic condition; and 

religion. The results indicated a production gap regarding VPCM, despite an 

increase in production related to this construct. Therefore, this systematic review 

underscores the need for greater scientific effort to understand the dynamics of 

psychological violence, aiming to create instruments for the identification and 

early screening of violence against women. It is hoped that a better understanding 

and increased training in the face of this form of violence can promote preventive 

intervention. 

 

Keywords 

Psychological violence against women; intimate partners. 
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3.1   Introdução 

A violência é considerada pela Organização Mundial da Saúde [OMS] um 

dos problemas de saúde pública em nível mundial (Krug, Dahlberg, Mercy, Zwi, 

& Lozano, 2002; Moreira, Magnago, Sakae, & MagajewskI, 2009). A violência 

psicológica, uma forma de violência contra mulher, que será aqui explorada, pode 

ser definida como 

causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno 

desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, 

limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à 

sua saúde psicológica e autodeterminação (Lei Federal nº 14.188, 2021 

Art. 147- B). 

A Lei supracitada entende a violência psicológica contra a mulher 

enquanto uma violência de gênero que está pautada nas relações de poder 

desiguais entre mulheres e homens. Há uma construção social de identidades e de 

relações interpessoais que revela disparidade de poder legitimada socialmente 

(Scott, 1989). Essa percepção coletiva diante do fenômeno influencia a 

naturalização da violência e consequentemente a sua percepção em diferentes 

espaços, individualizando na mulher a responsabilidade por romper com a 

situação (Instituto Datafolha & Fórum Brasileiro de Segurança Pública [FBPS], 

2017).   

Há de se atentar, contudo, que a violência não ocorre da mesma forma para 

todas as mulheres por conta da experiência de gênero, que é partilhada. Há 

experiências individuais e sócio-históricas como raça, sexualidade, nação, classe, 

deficiências, entre outros fatores interseccionais que perpassam as formas de 

violência. Mulheres em diferentes situações históricas e sociais foram vítimas de 

violências. Na colonização, por exemplo, as negras e indígenas foram submetidas 

à escravização e as brancas, ricas ou pobres, a outras formas de posse, submissão 

e violências (Carneiro, 2003). Portanto, a violência psicológica contra a mulher 

[VPCM] acontece em diferentes recortes de raça, classe e outros, ainda que de 

forma e números diferentes e com desdobramentos diferentes.  

A violência psicológica pode ser um fator de risco para o desenvolvimento 

de transtornos de ansiedade, depressão, transtorno de estresse pós-traumático 

[TEPT], transtornos alimentares, consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas 
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(Zancan & Habigzang, 2018). Pode também gerar isolamento social, vergonha, 

culpa, medo de represálias, desconfiança, transtornos no sono, baixa autoestima, 

ideações suicidas (Echeverria, 2018). Para Jiménez et al. (2019), a violência 

psicológica deve ser considerada uma prioridade na prevenção, pois foi 

identificada como sendo um antecedente causal direto da violência física. 

Entretanto, cabe ressaltar que a violência psicológica por si só já se constitui como 

uma forma de violência, que pode gerar diversos impactos negativos. Portanto, 

sua identificação se faz necessária, independentemente de outras formas de 

agressão.  

Dessa forma, procurou-se compreender qual o estado da arte referente à 

VPCM a fim de como a violência psicológica está representada na literatura 

científica.  

 

3.2   Método  

3.2.1 Material 

O material selecionado para o presente estudo consiste em artigos que 

trouxeram o constructo violência psicológica contra a mulher entre parceiros 

íntimos, tendo assim mencionado o conceito em algum momento do artigo; seja 

como tema geral, como tema principal ou com o objetivo investigá-lo. Como 

fonte de análise, foram utilizados artigos publicados na íntegra em português, 

inglês ou espanhol, nas bases de dados SciELO, PubMed, Scopus, Portal de 

Periódicos CAPES, Psycinfo e Lilacs, com mulheres brasileiras maiores de 18 

anos, ocorridas no contexto da relação com parceiros íntimos, nos últimos dois 

anos (2021 a 2023). 

 

3.2.2 Procedimento de coleta e seleção dos estudos 

         Realizou-se a busca de artigos indexados nas bases de dados 

SciELO, PubMed, Scopus, Portal de Periódicos CAPES, Psycinfo e Lilacs a partir 

dos seguintes descritores e operadores booleanos: (1) “violência psicológica” 

AND (2) “mulher”; (1) “psychological violence” AND (2) “woman”. 

       Os critérios de inclusão foram: (1) o artigo abordar o construto 

violência psicológica contra a mulher, (2) ter como alvo mulheres com idade igual 

ou superior a 18 anos, (3) se tratar de violência psicológica contra a mulher 
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ocorrida entre parceiros íntimos, (4) estar disponibilizado até junho de 2023 e (5) 

o artigo estar em português, inglês ou espanhol. Foram excluídos artigos somente 

sobre crianças e adolescentes e os indisponíveis na íntegra, bem como resumos, 

teses e dissertações, livros e atas de congressos. Assim, ao realizar a busca e tendo 

os referidos critérios, foram recuperados 93 artigos na Scielo, 397 no Pubmed, 

195 no Lilacs, 658 na Scopus, 965 no Portal de Periódicos CAPES e 36 na Psynet, 

totalizando o número de 2.344 artigos. Todos esses artigos (N= 2.344) foram 

exportados para o software Zotero. Foram excluídos 117 artigos duplicados, os 

quais apareceram nos resultados em mais de uma base de dado.  

O restante dos artigos (N = 2.227) tiveram seus resumos lidos, avaliados e 

submetidos a um novo filtro de seleção, considerando os já referidos critérios de 

exclusão: (i) artigos somente sobre crianças e adolescentes, (ii) os indisponíveis 

na íntegra, (iii) resumos, teses e dissertações, livros e atas de congressos.  Dessa 

maneira, foram excluídos 203 artigos. Como com os critérios iniciais de inclusão, 

o N ainda se encontrava muito elevado (185), fez-se necessário adicionar critérios 

finais: estudos com amostras brasileiras, produzidos no Brasil e publicados de 

2021 - época da criação da Lei Federal nº 14.188 - a junho de 2023. Também 

foram adicionados dois critérios de exclusão: artigos teóricos como revisões 

sistemáticas, por exemplo, e produções internacionais (com amostras não 

brasileiras ou não produzidos no Brasil). Os artigos selecionados (N = 27) foram, 

então, lidos na íntegra. Esses vinte e sete artigos, assim como dados como autores 

e datas, podem ser conferidos no anexo A. Quanto ao percurso feito pelo modelo 

PRISMA, o fluxograma abaixo (Figura 2) mostra o número de estudos 

selecionados e eliminados em cada um dos estágios da busca na literatura. 
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Figura 2 - A declaração PRISMA 2020: diretriz atualizada para relatar revisões 
sistemáticas1 

 
 

3.2.3 Procedimento de análise 

Atendendo  aos  objetivos  do  estudo  e  visando  à  identificação  e  

sistematização  dos  dados  obtidos,  foram  propostas  as  seguintes  categorias  de  

análise: 1) Tipologia de violência mais prevalente; 2) Violência psicológica contra 

as mulheres (VPCM) mencionada no artigo isoladamente; 3) Violência praticada 

por parceiros íntimos; 4) Relato da percepção da gravidade da VPCM; 5) Menção 

a consequências e desdobramentos da violência psicológica; 6) Área de produção; 

7) Região do Brasil; 8) Raça; 9) Orientação Sexual; 10) Identidade de Gênero; 11) 

Faixa Etária;  12) Escolaridade; 13) Condição econômica; 14) Religião.  

 
1 Por Matthew J. Page, Joanne E. McKenzie, Patrick M. Bossuyt, Isabelle Boutron, Tammy C. 

Hoffmann4, Cynthia D. Mulrow et al. 
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A primeira categoria busca entender qual a tipologia da violência 

(conforme a Lei Maria da Penha) foi identificada como a mais prevalente naquele 

estudo auxiliando assim na identificação de qual a forma com maior frequência na 

literatura. Na segunda categoria, será analisado se o artigo menciona a VPCM 

isoladamente, sendo essa variável entendida como o artigo tratar exclusivamente 

de VPCM ou isolar essa tipologia em algum momento. A terceira categoria 

investigou se aquele artigo identificava os parceiros íntimos como perpetradores. 

Quanto à quarta categoria buscou-se entender se havia no artigo algum relato das 

vítimas sobre a gravidade da VPCM ou se esse dado havia sido coletado em 

materiais como boletins de ocorrência. A quinta categoria visa identificar se o 

artigo menciona consequências e desdobramentos da violência psicológica. Na 

sexta categoria, será analisada a área de produção do conhecimento/ saber que está 

envolvida na elaboração daquele artigo. A sétima categoria é composta por quais 

as regiões do Brasil envolvidas na produção uma vez que serem artigos com 

amostras brasileiras/ produzidos no Brasil entrou como um critério de inclusão. 

Por fim, as categorias referentes aos dados sociodemográficos (8 a 14) buscaram 

entender se os artigos traziam essas informações, independentemente de a quem 

se referissem esses dados (se era dos agressores, das vítimas ou de ambos). 

 

3.3   Resultados  

A tabela referente a distribuição dos artigos será parte de um anexo, sendo 

aqui abordada de forma escrita essa distribuição incluindo a explicação de cada 

uma das categorias. A maior parte dos artigos, dezesseis (59,25%), identificou a 

violência psicológica como a mais prevalente dentre as tipologias seguido de três 

artigos (11,11%) identificando a violência física como a mais prevalente, seis 

(22,22%) não mencionando qual a prevalência das tipologias e dois (6,90%) com 

física e psicológica como predominantes. Para além disso, dezesseis (59,25%) 

mencionaram VPCM especificamente significando que esses artigos isolaram a 

variável violência psicológica e onze (40,74%) trataram de violência contra a 

mulher no geral, não especificando a tipologia. Com relação aos principais 

perpetradores vinte e quatro (88,89%) dos artigos identificaram os parceiros 

íntimos como principais perpetradores e três (11,11%) não mencionaram os 

autores da violência. Somente sete artigos (25,92%) trouxeram relato da 
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percepção da gravidade da VPCM e vinte (74,07%) não continham nenhuma 

informação. Ou seja, os artigos não traziam a percepção da violência psicológica 

como algo grave.       

Com relação às consequências e os desdobramentos da VPCM somente 

dez (37,03%) trouxeram esse dado, com uma distribuição maior de artigos que 

não trouxeram tais efeitos. Dos artigos que listaram as consequências e os 

desdobramentos da VPCM tem-se: depressão, não conseguir sair de casa, perda de 

memória, transtornos de ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático, 

transtornos alimentares, consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas. Também 

foram listados: isolamento social, vergonha, culpa, medo de represálias, 

desconfiança, transtornos no sono, baixa autoestima, ideações suicidas, estresse, 

dificuldade no rompimento do ciclo de violência e na capacidade de resolução de 

problemas, rejeição e desvalor a si própria, e aumento da tendência a submeter-se 

a situações de abuso nos relacionamentos, aumento de quase seis vezes para 

ocorrência de quadros depressivos e seus desdobramentos, como os sentimentos 

de confusão, insegurança, dificuldades de estabelecer e manter relacionamentos 

amorosos, disfunções sexuais, hostilidade, uso/ abuso de substâncias psicoativas, 

fobia social e ataques de pânico. Ademais são listados papel social e autoestima 

prejudicados e o uso de álcool como uma possível estratégia para lidar com a 

situação.     

Sobre a área de produção prevaleceu a Saúde com onze artigos (41,74%), 

composta pelos artigos que tinham múltiplas áreas de saúde juntas como 

Enfermagem e Medicina, Psicologia e Medicina etc. A categoria “Diversos” teve 

uma distribuição de quatro (14,81%), sendo composta pelos artigos com mais de 

uma área de produção e que não eram afins, como por exemplo, História e 

Medicina); a Psicologia, teve a distribuição de três artigos (11,11%), assim como 

a Enfermagem. Por fim, as outras categorias (Ciências Sociais, Ciências, Ciências 

Médicas, Ciências da Saúde e Medicina e não mencionada) tiveram distribuições 

semelhantes, sendo elas de um artigo (3,70%) cada uma. As regiões do país que 

mais produziram artigos foram Nordeste e Sudeste com oito (29,63%), seguida de 

Brasil com cinco (18,51%), Sul com quatro (14,81%) e 1 (7,40%) do Norte.  

As seguintes categorias foram empregadas com base em o artigo 

mencionar ou não mencionar determinados dados sociodemográficos; logo, se 

eles foram coletados ou não. Com relação a raça, dezenove (70,37%) trouxeram o 
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dado, para orientação sexual, sete (25,92%) mencionaram isso, identidade de 

gênero dois deles (7,40%) abordaram, faixa etária vinte e seis (96,29%) 

trouxeram. A escolaridade é mencionada em vinte e quatro (88,88%), já a 

condição socioeconômica aparece em quatorze (51,85%) e a religião é 

mencionada em quatro (14,81%).  

 

3.4   Discussão 

 A violência psicológica vem sendo cada vez mais estudada. No entanto, 

ainda se percebe uma prevalência do estudo de outras tipologias de violência ou 

da violência contra a mulher de maneira geral, sem especificações. A literatura 

mostra predominância de estudos focados nas agressões físicas e sexuais, por 

estas produzirem efeitos mais visíveis (Oliveira, Assis, Njaine, & Pires, 2014). 

Essa escassez de estudos não parece acompanhar os dados que trazem uma 

prevalência da violência psicológica; dados que parecem corroborar com um 

consenso na literatura acerca da escalada da violência começando com a violência 

psicológica (Bastos, 2021; Jiménez et al., 2019; Silva, 2007). Isso aparece na 

literatura por meio da prevalência da violência psicológica isolada, exclusiva, 

aliada ao fato da alta incidência dela quando em concomitância com os outros 

tipos de violência; sendo difícil não aparecer anterior às outras formas de 

violência, continuando ao longo do escalonamento. (Silva, 2007; Bastos, 2021; 

Paiva, 2020).  

Vale ressaltar que há uma variação considerável quanto à tipologia, a 

depender da obtenção de dados de cada artigo. Aqueles que têm como fonte os 

boletins de ocorrência, por exemplo, costumam ter altos índices de violência 

física, tornando-a assim a tipologia mais prevalente naquele estudo. Isso é 

atribuído por alguns estudos pela possível subnotificação aos serviços de saúde e 

atenção social dos casos de violência psicológica doméstica, reforçando sua 

invisibilidade (Alcântara et al., 2016; Kind et al., 2013).  

Segundo Paiva et al. (2020), aproximadamente 40% das mulheres não 

denunciam seus cônjuges por violência psicológica, fazendo-o somente quando 

ela ocorre concomitante à violência física. Assim, a VPCM pode estar presente 

em uma parcela significativa dos relacionamentos, mas não ser percebida como 

motivo para intervenção, uma vez que parece existir um certo grau de 

naturalização de ordem cultural, além de crenças e atitudes tolerantes em relação a 
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essa violência nos relacionamentos íntimos (Ferrer-Perez, Sánchez-Prada, 

Delgado-Álvarez, & BoschFiol, 2020; Ahrens et al., 2010; Alaggia et al., 2012; 

Ahmad-Stout et al., 2018). O mesmo pôde ser observado nos estudos em que a 

coleta de dados se dava por registros hospitalares como prontuários ou entrevistas 

com profissionais e em dados como do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação [Sinan]2.  

A fim de entender se há uma subprodução na literatura sobre a tipologia 

violência psicológica em detrimento das outras quatro formas de violência 

previstas na Lei 14.188, acompanhando assim os dados de subnotificação, foi 

incluída a categoria de análise “mencionar ou não violência psicológica 

isoladamente”. Os achados trouxeram 18 artigos (62,06%) mencionando a VPCM 

isoladamente. Esses dados parecem acompanhar um movimento mais recente na 

literatura de atenção para essa tipologia, ainda apontada na revisão como uma 

forma subnotificada e negligenciada (Silva et al., 2007). No entanto, vale destacar 

que nessa categoria o “mencionar isoladamente” incluiu estudos que tratavam 

sobre violência contra a mulher de maneira geral, sem especificações, sendo que 

uma parte ao longo do artigo foi dedicada para a violência psicológica.  

Outro ponto entendido como importante a ser investigado foi se as 

consequências e comprometimentos da violência psicológica foram subestimados. 

Por não deixar marcas físicas como a violência física e sexual, há um mito social 

de que isso implicaria uma menor gravidade (Bastos, 2021). Visando 

compreender como a literatura se posiciona sobre isso e ao mesmo tempo 

contribui para esse mito, criou-se a categoria de análise “Percepção da gravidade 

da violência psicológica”, significando se havia algum registro de percepção de 

gravidade, dos possíveis adoecimentos mentais e físicos e desfechos negativos. 

Conforme visto, somente sete artigos (25,92%) trouxeram relato desta percepção, 

o que parece apontar para uma não identificação na literatura desta gravidade 

como um item importante a ser investigado.     

Com relação às consequências/desdobramentos da VPCM, ainda que tenha 

sido possível realizar um levantamento dos possíveis agravos, somente onze 

artigos (37,03%) trouxeram esses dados, o que parece reforçar uma escassez na 

 
2 Instrumento que tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados rotineiramente 

pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica, recolhendo dados como os referentes aos casos de 

violências. 
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literatura se comparada a outras tipologias ou à violência contra mulher de forma 

geral. Nesse artigo isso é entendido como um problema, uma vez que a violência 

psicológica parece ser a primeira forma de violência empregada dando início ao 

processo de escalonamento, que pode ter como degrau final o feminicídio (Bastos, 

2021; Jiménez et al., 2019; Silva, 2007; Paiva, 2020). É possível supor que, caso a 

violência psicológica seja contida, isso sirva como estratégia de redução das 

demais violências e sua prevenção pode ser uma estratégia de prevenção da 

violência em geral, não só da violência familiar (Silva, Coelho, & Caponi, 2007, 

p. 102).   

Para além disso, a violência psicológica em si, independentemente de 

haver escalada ou não, já se configura como capaz de gerar muitos adoecimentos, 

incluindo isolamento social, vergonha, culpa, medo de represálias, desconfiança, 

transtornos no sono, baixa autoestima, ideações suicidas (Echeverria, 2018). Vale 

ressaltar que a violência psicológica é relatada em muitos estudos, principalmente 

os que incluem autorrelato (feito pelas próprias vítimas) como a tipologia que 

mais deixou marcas e danos, corroborando os achados de Silva et. al., 2021.  Para 

as mulheres, os piores desfechos da violência psicológica não são a violência em 

si, mas a convivência com o medo e terror. Por isso, este tipo de violência deve 

ser analisado como um grave problema de saúde pública e, como tal, merece 

espaço de discussão, ampliação da prevenção e criação de políticas públicas 

específicas para o seu enfrentamento (Silva, Coelho, & Caponi, 2007). Essa 

revisão sistemática trouxe um dado consonante com a literatura de que os 

parceiros íntimos são apontados como os maiores perpetradores de violência 

contra mulher (Lourenço & Costa, 2020), dado que se repetiu ao selecionar 

artigos que trouxessem exclusivamente ou não a violência psicológica contra a 

mulher. 

A identificação das características sociodemográficas dos estudos 

levantados teve a finalidade de investigar o perfil das amostras estudado na 

literatura. Foi possível identificar que raça, faixa-etária e escolaridade estão mais 

presentes na literatura como características a serem consideradas nos estudos. No 

entanto, outras como orientação sexual, identidade de gênero e religião estão 

ainda pouco presentes, ao passo que questões socioeconômicas ficam entre esses 

dois pontos. Esses achados parecem estar alinhados à literatura, que por sua vez 

parece estar entendendo mais a importância de fatores interseccionais como raça, 
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ao passo em que parece não se atentar para outras intersecções como orientação 

sexual e identidade de gênero.  

Ao realizar um levantamento sobre a violência psicológica, foi possível 

investigar a definição de VPCM e se havia consenso na literatura acerca da 

conceituação. A partir disso, três definições principais de “violência psicológica 

contra a mulher” foram encontradas. A primeira delas é a da Lei Maria da Penha, 

definida como “ qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da 

autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise 

degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante 

ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 

constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração 

e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à 

saúde psicológica e à autodeterminação. Já a segunda referência, a do 

Questionário de Violência da World Health Organization Violence, denominado 

WHO VAW e proveniente de um estudo multipaíses, define-a como “insultar ou 

fazer com que a pessoa se sinta mal a respeito de si mesma, depreciar ou humilhar 

na frente de alguém, intimidar ou assustar alguém propositalmente e ameaçar 

machucar a pessoa diretamente ou a alguém que a pessoa goste”. Por fim, tem-se 

a Conflict Tatics Scales 2, que define violência psicológica como insultos, 

xingamentos, gritos, ofensas, ameaças, virar as costas em meio a uma briga e 

ofender com palavras como feia, gorda, “ruim de cama” ou algo parecido e 

destruir objeto pessoal da companheira. 

As duas primeiras definições, da Lei Maria da Penha e a do WHO VAW, 

são baseadas na abordagem da violência contra a mulher como conflitos de 

gênero, ou seja, como relações assimétricas e orientadas segundo a perspectiva da 

desigualdade de gênero. Já a terceira definição, presente no CTS2, é baseada na 

abordagem da violência bidirecional em que há uma dinâmica agressiva no casal.  

Outros estudos que trazem que a literatura aponta “a existência de três 

diferentes perspectivas explicativas como construções teóricas mais comuns na 

abordagem da violência contra a mulher (como fenômeno familiar, individual ou 

de gênero) e a adoção de cada uma delas redundará em instrumentos diferentes” 

(Schraiber et al., 2010). Como resultado, dependendo da perspectiva teórica 

abordada, as definições sobre o construto violência psicológica não apresentam 

um consenso na literatura visto que, dependendo da perspectiva explicativa 
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adotada no estudo, diferentes instrumentos e/ou conceitos de violência psicológica 

contra a mulher são empregados.  

 

3.5   Considerações finais 

A violência psicológica contra mulher tem sido estudada 

predominantemente dentro do campo de violência contra a mulher sem que exista 

um foco na mesma. Trata-se, em sua maioria, de artigos que estudam a violência 

contra a mulher, sem abordar as tipologias ou passando pelas tipologias e 

dedicando partes pequenas de seus textos para cada uma delas. Com isso, pode-se 

perceber que há uma carência de pesquisas voltadas exclusivamente para a 

violência psicológica se comparado à quantidade de estudos focados em 

violências físicas e sexuais (Oliveira, Assis, Njaine, & Pires, 2014), parecendo 

haver espaço para a violência psicológica somente quando há um interesse de 

explorar a violência contra a mulher, sem que ela ocupe papel de destaque.  

No entanto, foi possível perceber no número final uma maior atenção à 

violência psicológica e o apontamento de parte da literatura para a necessidade de 

uma maior atenção para ela, ainda que não tenha sido percebido um estado da arte 

atual que contemple essa tipologia, aparecendo mais como um apontamento para 

estudos futuros. Há de se considerar que o número inicial de artigos era bem alto, 

parecendo traduzir, em um primeiro momento, uma extensa produção acerca do 

fenômeno da violência psicológica, que, contudo, não foi mantida quando os 

critérios de inclusão foram aplicados, sendo um deles tratar de violência 

psicológica no contexto de parceiros íntimos, o qual se apresentou como o cenário 

mais prevalente na literatura. É notável a diminuição do número de artigos sobre 

violência psicológica quando foi aplicado o critério de exclusão: não se tratar de 

estudos com amostras brasileiras, produzidos no Brasil, evidenciando que há uma 

disparidade na produção nacional sobre o tema comparada à literatura 

internacional.  

Ressalta-se a importância de compreender a dinâmica da violência 

psicológica a fim de criar instrumentos para a identificação e para o rastreio 

precoce da violência contra a mulher. Espera-se que um maior entendimento dela 

e uma maior capacitação frente a essa forma de violência possa promover uma 

intervenção de caráter preventivo.  
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Este trabalho defende a necessidade de ressaltar a importância da 

psicologia nesse contexto, seja pela atuação preventiva proveniente do 

conhecimento acerca do conceito, quer seja pela reparação de danos e intervenção 

após as mulheres com tal histórico sofrerem esta agressão, a partir do 

conhecimento do constructo e dos seus impactos já bem definidos na saúde física 

e mental dessas mulheres. 
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4 Terceiro artigo — Consequências da violência psicoló-
gica contra mulher perpetrada por parceiros íntimos: 
uma revisão narrativa 

 

Isabelle Poli 

Maria Helena Zamora 

 

Resumo 

Estudar a violência psicológica contra a mulher perpetrada por parceiros íntimos é 

essencial, visto que, ela é na maioria dos casos a primeira forma de violência 

empregada e que a mesma acontece com mais frequência no contexto de parceiros 

íntimos. Buscando um olhar preventivo que possa atuar já nas primeiras 

manifestações do fenômeno da violência contra a mulher, definida pela OMS 

como um problema e saúde pública, esse artigo visa explorar quais seriam as 

possíveis consequências de passar por violência psicológica. Propõe-se pensar nas 

consequências da violência psicológica a partir da revisão narrativa, explorando 

de forma não sistematizada o que vem sendo apresentado na literatura como 

possíveis desdobramentos dessa violência. Entende-se que compreender quais as 

possíveis consequências ligadas a violência psicológica contra a mulher 

perpetrada por parceiros íntimos podem trazer uma maior conscientização para a 

mesma como um fenômeno que precisa de atenção para que possamos tornar as 

intervenções mais eficientes, visando contribuir para a construção de políticas 

públicas e de intervenções que possam contribuir para o fim dessa realidade que 

assola milhões de mulheres não somente no Brasil como no mundo todo.  

 

Palavras-chave 

Violência psicológica; parceiros íntimos; consequências.  
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Abstract 

Consequences of psychological violence against women perpetrated 
by intimate partners: a narrative review 

Studying psychological violence against women perpetrated by intimate partners 

is essential, since it is in most cases the first form of violence used and it happens 

more frequently in the context of intimate partners. Seeking a preventive approach 

that can act on the first manifestations of the phenomenon of violence against 

women, defined by the WHO as a public health problem, this article aims to 

explore what the possible consequences of experiencing psychological violence 

would be. It is proposed to think about the consequences of psychological 

violence based on the narrative review, exploring in a non-systematized way what 

has been presented in the literature as possible consequences of this violence. It is 

understood that understanding the possible consequences linked to psychological 

violence against women perpetrated by intimate partners can bring greater 

awareness to it as a phenomenon that needs attention so that we can make 

interventions more efficient, aiming to contribute to the construction of public 

policies and interventions that can contribute to the end of this reality that plagues 

millions of women not only in Brazil but throughout the world. 

 

Keywords 

Psychological violence; intimate partners; consequences.  
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4.1   Introdução 

Segundo a Organização Mundial da Saúde [OMS] (2002) a violência pode 

ser definida como o uso intencional da força física ou do poder, real ou em 

ameaça, contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade, que 

resulte ou tenha a possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, 

deficiência de desenvolvimento ou privação. A violência contra mulher [VCM] é 

sustentada, segundo Heise (1998/2011), entre outros fatores, pela estrutura 

patriarcal – um conjunto de relações sociais de base material com relações 

hierárquicas entre homens e solidariedade entre eles, que os habilitam a controlar 

as mulheres. Patriarcado é o sistema masculino de opressão às mulheres 

(Hartman, 1979), amplamente institucionalizado (Lerner, 2019), inclusive pela 

violência. 

A violência psicológica é uma forma de violência contra mulher que pode 

ser definida como 

causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno 

desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do 

direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde 

psicológica e autodeterminação (Lei Federal nº 14.188, 2021 Art. 147- B). 

Há um pressuposto de que as violências física e sexual são inevitavelmente 

mais graves que a violência psicológica. No entanto, há prejuízos, que podem ser 

irreparáveis no que se refere ao desenvolvimento emocional da mulher violentada 

dessa maneira. Em geral, na maioria dos casos, ela é jovem e os episódios podem 

ocasionar marcas para o resto da vida (Mühlen, Dewes & Strey, 2011). Em estudo 

sobre a violência de gênero, mulheres relatam que a pior forma de violência que 

vivenciaram foi a verbal/psicológica, gerando marcas difíceis de serem esquecidas 

(Dalcin & Souza, 2011), ainda que em comparação com pancadas ou privação de 

liberdade. As mulheres admitem seu caráter silencioso, crônico, comprometedor 

da saúde psicológica. 

Essa violência, mesmo vindo a ser a mais frequente, é a menos 

denunciada.  Uma das hipóteses para essa baixa denúncia é o fato de ela não ter 

um diagnóstico técnico adequado, bem como a própria ciência da mulher que 

sofre esse tipo de violência, muitas vezes essa sendo uma predição da violência 

física (Dias, 2013). A violência psicológica é listada pela literatura como sendo a 

https://www.scielo.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1647-21602021000200092&lang=en#B17
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primeira forma de violência empregada contra a mulher (Bastos, 2021; Jiménez et 

al., 2019; Silva, 2007). Isso aparece na literatura por meio da prevalência da 

violência psicológica isolada, exclusiva, aliada ao fato da alta incidência dela 

quando em concomitância com os outros tipos de violência; sendo difícil não 

aparecer anterior às outras formas de violência, continuando ao longo da 

escalonação (Silva, 2007). 

A violência psicológica contra mulher [VPCM] pode se iniciar de forma 

lenta e insidiosa, que progride em intensidade e consequência, com humilhações 

públicas ou privadas e a exposição a situações de vexame (Silva, 2007). Esse tipo 

de violência tende a ocorrer primariamente, e perdura durante todo o ciclo de 

violência; somando-se a essa, com o passar do tempo outras formas de violência 

vão sendo incorporadas (Silva, 2007). O companheiro usa esse tipo de agressão na 

intenção de prejudicar a imagem da mulher, fazendo a sentir-se sem valor e 

desprezada. Dessa forma, a VPCM assume uma feição crônica e estabilizada; é 

empreendida sobre a mulher e constantemente ritualizada.   

Esse ciclo de violência inicia geralmente de maneira sutil e menos 

identificável. As manifestações violentas começam com pequenas privações, 

provocações, situações de humilhação, intimidação e insultos. Tais violências 

psicológicas e morais evoluem sistematicamente, podendo acarretar outras 

demonstrações de violência, como a física ou sexual. Episódios agudos de 

violência podem fazer a mulher querer ou tentar sair da relação. Diante disso, o 

parceiro tende a culpabilizá-la pela situação, ao mesmo tempo em que promete 

mudanças de comportamento, sugerindo uma transformação da relação (Lucena et 

al., 2016). Tendo em vista o potencial caráter progressivo e de escalonação da 

violência, focar na exploração das possíveis consequências da violência 

psicológica faz-se necessário. 

Ademais, independentemente da relação da violência psicológica com a 

violência física proveniente do seu potencial escalonamento, a primeira, deve ser 

identificada, em especial pelos profissionais que atuam nos serviços públicos, 

sejam estes de saúde, segurança ou educação. Ela deve ser enfrentada como um 

problema de saúde pública, independentemente de eclodir ou não a violência 

física (Silva et al., 2007). Não raro, são detectadas situações graves de saúde 

associadas ao sofrimento psicológico que serão identificadas ao longo do artigo. 
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4.2   Consequências da violência psicológica contra mulher 

Como esse trabalho busca dar em enfoque na violência psicológica contra 

as mulheres dedico essa parte especificamente às consequências da violência 

psicológica. Isso porque parece haver uma escassez na literatura dos agravos 

relacionados à violência psicológica quando compara a outras tipologias ou 

quando comparada a violência contra mulher de forma mais geral. Isso é nesse 

artigo entendido como um problema uma vez que a violência psicológica parece 

ser a primeira forma de violência empregada (Bastos, 2021; Jiménez et al., 2019; 

Silva, 2007) dando início ao processo de escalonamento que tem como degrau 

final o feminicídio.  

[...] há a necessidade de uma compreensão de que a violência psicológica, 

caso seja contida, possa servir como estratégia de redução das demais 

violências. Da mesma forma, a prevenção da violência psicológica pode 

ser pensada como uma estratégia de prevenção da violência de modo geral, 

isto é, não só da violência familiar, mas também da institucional e social 

(Silva, Coelho, & Caponi, 2007, p. 102).   

A literatura aponta que a violência psicológica em si, independentemente 

de haver a escalada ou não, já se configura como capaz de gerar muitos 

adoecimentos conforme apontados na sessão de resultados. Vale ressaltar que a 

violência psicológica, é relatada em muitos estudos, principalmente aqueles com 

autorrelatos, pelas próprias vítimas como a tipologia que mais deixou marcas e 

danos (Silva et. al., 2021).  Para as mulheres, o pior da violência psicológica não é 

a violência em si, mas a tortura mental e convivência com o medo e terror. Por 

isso, este tipo de violência deve ser analisado como um grave problema de saúde 

pública e, como tal, merece espaço de discussão, ampliação da prevenção e 

criação de políticas públicas específicas para sua prevenção e para seu 

enfrentamento (Silva, Coelho, & Caponi, 2007, p. 99). 

Segundo Ludermir et. al (2010), o abuso emocional durante a gravidez 

pode ser mais importante do que a violência física e sexual em determinar o 

desenvolvimento da depressão pós-parto. Um estudo de base populacional do 

Japão, o qual isolou a variável violência psicológica, encontrou que mulheres as 

quais vivenciavam apenas situações de abuso emocional apresentaram: pior 

estado de saúde auto-relatado, suicídio, ideação, dificuldade nas atividades diárias, 

uso aumentado de serviços de saúde no último mês e sintomas de angústia 

(Yoshima et al 2009).  
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Ademais, alguns estudos mostraram sintomas em vários sistemas, 

incluindo neurológicos, cardiovasculares, abdominais e geniturinários, bem como 

em sintomas psicológicos (principalmente depressivos) (Porcerelli, J. H et al, 

2006). Diminuição da autoestima (Cunha & Pinto, 2014; Rey, 2002). Outros 

possíveis desdobramentos como prejuízo a identidade social também podem ser 

identificados na literatura (Coelho, Silva, & Lindner, 2014; Rey, 2002; WHO, 

2010). Follingstad et al. (2009) defende que estudos corroborantes são necessários 

para a seguinte hipótese consequências da agressão psicológica: culpa/vergonha, 

comportamento suicida, uso e abuso de substâncias, estresse e outros. 

A violência psicológica pode ser um fator de risco para o desenvolvimento 

de transtornos de ansiedade, depressão, transtorno de estresse pós-traumático 

[TEPT], transtornos alimentares, consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas 

(Zancan & Habigzang, 2018). Pode também gerar isolamento social, vergonha, 

culpa, medo de represálias, desconfiança, transtornos no sono, baixa autoestima, 

ideações suicidas (Echeverria, 2018). 

Para Jiménez et al. (2019), a violência psicológica deve ser considerada 

uma prioridade na prevenção, pois foi identificada como sendo um antecedente 

causal direto da violência física. Entretanto, cabe ressaltar que a violência 

psicológica por si só já se constitui como uma forma de violência que pode gerar 

diversos impactos negativos na vida da mulher. Portanto, a identificação desta se 

faz necessária, independentemente de outras formas de agressão. 

A literatura busca chamar atenção para uma disparidade nas produções 

acadêmicas relacionadas ao constructo violência psicológica ao trazer que 

“embora a maioria das pesquisas existentes tenha se concentrado na prevalência e 

nas consequências da violência física e sexual por parceiro, as mulheres 

frequentemente relatam que o abuso psicológico ou emocional (doravante usado 

de forma intercambiável) pode ser ainda mais prejudicial (Follingstad, 2009; 

Oliveira, Assis, Njaine, & Pires, 2014) e estudos têm relacionado o abuso 

psicológico sozinho a muitas limitações (Ludermir, Lewis, Valongueiro, Araújo, 

& Araya, 2010; Porcerelli, West, Binienda, & Cogan, 2006; Ruiz-Perez & 

Plazaola-Castano, 2005; Yoshihama, Horrocks, & Kamano, 2009). 

Vale ressaltar que essas descobertas levaram a um comentário do Lancet 

de 2010 pedindo uma “reavaliação radical da importância do abuso emocional na 

saúde da mulher” (Jewkes, 2010). 
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Em uma revisão sistemática de literatura realizada em um dos artigos que 

compuseram a dissertação de mestrado, foi encontrado, dos 11 (37,93%) artigos 

que listaram as consequências e os desdobramentos da VPCM encontrou-se: 

depressão, não conseguir sair de casa, perda de memória, transtornos de 

ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático, transtornos alimentares, 

consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas. Também foram listados: 

isolamento social, vergonha, culpa, medo de represálias, desconfiança, transtornos 

no sono, baixa autoestima, ideações suicidas, estresse, dificuldade no rompimento 

do ciclo de violência e na capacidade de resolução de problemas, rejeição e 

desvalor a si própria, e aumento da tendência a submeter-se a situações de abuso 

nos relacionamentos, aumento de quase seis vezes para ocorrência de quadros 

depressivos e seus desdobramentos, como os sentimentos de confusão, 

insegurança, dificuldades de estabelecer e manter relacionamentos amorosos, 

disfunções sexuais, hostilidade, uso/ abuso de substâncias psicoativas, fobia social 

e ataques de pânico. Ademais são listados papel social e autoestima prejudicados 

e o uso de álcool como uma possível estratégia para lidar com a situação. 

 

4.3   Considerações finais 

A violência psicológica contra mulher tem sido estudada 

predominantemente dentro do campo de violência contra a mulher sem que exista 

um foco na mesma. Trata-se, em sua maioria, de artigos que estudam a violência 

contra a mulher, sem abordar as tipologias ou passando pelas tipologias e 

dedicando partes pequenas de seus textos para cada uma delas. Com isso, pode-se 

perceber que ao pensar nas consequências é mais fácil conseguirmos encontrar 

mais dados sobre violência contra a mulher do que sobre violência psicológica 

contra a mulher o que parece reforçar um apontamento que vem sendo colocado 

na literatura sobre uma carência de pesquisas voltadas exclusivamente para a 

violência psicológica se comparado a quantidade de estudos focados em 

violências físicas e sexuais (Oliveira, Assis, Njaine, & Pires, 2014),  

Essa escassez de estudos, no entanto, não parece acompanhar os dados que 

trazem uma prevalência da violência psicológica (Silva et al., 2021; Venturin et 

al., 2021); dados esses que parecem corroborar com um consenso na literatura 

acerca da escalada da violência com a violência psicológica sendo a primeira 

forma de violência empregada contra a mulher (Bastos, 2021; Jiménez et al., 
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2019; Silva, 2007). O potencial de escalonação da violência psicológica ao se 

caracterizar como o início da violência contra a mulher, que somando-se a outras 

formas de violência, acaba por sofrer um processo de escalonamento em que o 

ponto final é o feminicídio (Silva et al., 2007) já seria o suficiente para atentar-se 

a mesma. Conforme assinalado por Jiménez et al. (2019), a violência psicológica 

deve ser considerada uma prioridade na prevenção, pois foi identificada como 

sendo um antecedente causal direto da violência física.  

Entretanto, cabe ressaltar que a violência psicológica por si só já se 

constitui como uma forma de violência que pode gerar diversos impactos 

negativos na vida da mulher. Portanto, a identificação desta se faz necessária, 

independentemente de outras formas de agressão. Esse artigo buscou ressaltar o 

que vem sendo produzido na literatura buscando assim fazer um apanhado das 

consequências que sofrer VPCM independente do escalonamento pode produzir 

visando assim auxiliar no processo de conscientização e de alerta para a seriedade 

dessa tipologia tão pouco explorada se comparada a outras, conforme assinalado 

no parágrafo acima.   

Este trabalho defende a necessidade de ressaltar a importância da 

psicologia nesse contexto, seja pela atuação preventiva proveniente do 

conhecimento acerca do conceito, quer seja pela reparação de danos e intervenção 

após as mulheres com tal histórico sofrerem esta agressão, a partir do 

conhecimento do constructo e dos seus impactos dissertados no presente artigo. 
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5 Considerações finais 

Partiu-se nesse trabalho de uma perspectiva ecológica pautada na proposta 

de Heise (1998/2011) para viabilizar a compreensão desse fenômeno de forma 

mais completa abordando seus aspectos multicausais. Reafirmamos também os 

danos causados pela VCM – sendo eles danos sociais e de agravo à saúde.  

Esse trabalho também se dirigiu a entender as consequências da VPCM 

tendo inclusive essa tipologia como foco devido a se tratar de um problema não 

somente individual como também um fenômeno social com inúmeros possíveis 

desdobramentos e em sendo o início da cadeia de escalonamento.  

No exame do fenômeno supracitado, procuramos entender qual o 

arcabouço teórico que nos ajuda a compreendê-lo, qual definição (ou definições) 

do mesmo encontrada na literatura, qual a dinâmica do mesmo e por fim, as 

consequências deste. 

Há, no entanto, como em todo trabalho, limitações, e algumas delas 

consistiram nas intercorrências com relação às trocas de orientação que acabaram 

por gerar trocas de projetos, de desenhos metodológicos e afins. Este fato acabou 

por gerar atrasos no início do trabalho do que viria a ser o trabalho final de fato. 

Considera-se, no entanto, que foi possível realizar um trabalho que 

cumpriu com o objetivo inicial que era o de estudar a violência psicológica, ainda 

que os caminhos do como fazê-lo tenham sido alterados. Entendemos que o 

próprio formato da dissertação e a exigência do prazo, com todos os 

atravessamentos que ocorreram, tornaram muito mais difícil fazer um 

desdobramento, talvez desejável, como seria o de relacionar as consequências da 

VPCM com os quatro níveis propostos por Heise, assim como o de trazer alguns 

dados sobre corte de gastos e defasagens que a área da VCM sofreu ao longo de 

retrocessos decorrentes em grande medida da onda de conservadorismo que 

vivenciamos recentemente (Marques, 2022; Mantovani et al, 2022; Gracino et al, 

2021; Reis, 2020; Ipea, 2023), e que compreendemos que são trabalhos a serem 

desenvolvidos posteriores à dissertação. 

É recomendado que os pesquisadores visem complementar esse trabalho 

com produções posteriores, marcando aqui que o objetivo mais importante deste 

escrito é que as produções não parem aqui. Por fim, reiteramos a necessidade de 

estudar essa violência para que possamos ir ao início de um processo que tem 

como final resultados como a triste necessidade da criação de um programa 
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destinado aos órfãos do feminicídio.   
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